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Introdução
As bases da abordagem sociológica no estudo da educa-

ção formal são encontradas em autores clássicos, como Émile 
Durkheim e Max Weber, mas somente a partir do fim da 
década de 1950 a sociologia da educação se institucionalizou 
como um campo de pesquisa. Um fator primordial para isso 
foi a disponibilidade de dados em larga escala produzidos 
em pesquisas demográficas e grandes surveys educacionais 
realizados em países desenvolvidos (Forquin, 1995). Esses 
levantamentos de dados tiveram como motivação a investi-
gação das desigualdades de acesso e de resultados escolares 
entre classes sociais, grupos raciais, gênero local de mora-
dia e outras variáveis adscritivas, assim como as condições da 
oferta educativa (perfil dos professores, infraestrutura, recur-
sos educacionais). Esses temas assumiram posição central 
nas políticas de igualdade de oportunidades do pós-guerra,  
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por exemplo nos Estados Unidos, a partir da Lei de Direitos 
Civis que pressupunha grandes desigualdades entre as escolas 
da nação (Brooke e Soares, 2008; Karabel e Halsey, 1977).

Nos Estados Unidos, o conhecido Relatório Coleman 
foi fundamental para a compreensão da associação entre 
origem social, étnico-racial, regional e outras variáveis estru-
turais na explicação das desigualdades em resultados esco-
lares (Coleman et al., 1966). Na França, sociólogos, com 
bases em dados demográficos longitudinais, conduziram 
análises sobre as desigualdades de trajetórias educacionais 
no sistema de ensino e a constituição do paradigma da 
reprodução – o conjunto de teorias fundamentais no campo 
da sociologia da educação para a análise das desigualdades 
educacionais – seria simplesmente impensável sem os fatos 
estatísticos estabelecidos nesses anos (Nogueira, 1990).

A partir do fim dos anos 1970, um conjunto de publica-
ções de países desenvolvidos passou a disputar as conclusões 
do Relatório Coleman e outros levantamentos do tipo a res-
peito do peso da origem social na educação. O argumento 
central dos autores era de que a variação entre as escolas 
não poderia ser negligenciada na explicação dos resulta-
dos escolares (Brookover et al., 1979; Rutter et al., 1979). 
Essas pesquisas configuraram um novo subcampo de estudo, 
chamado de sociologia dos estabelecimentos escolares, ou 
pesquisa sobre efeito escola, ou, ainda, pesquisa em eficácia 
escolar (Brooke e Soares, 2008; Mafra, 2003). Nessa nova 
vertente, os autores argumentavam que era preciso abrir a 
caixa-preta da escola, dirigir o foco para o contexto escolar 
e os processos que ocorriam dentro dos estabelecimentos 
de ensino sem, evidentemente, negar a influência de fato-
res extraescolares, como a origem social dos estudantes e 
os investimentos em educação (Alves e Soares, 2007). Essas 
pesquisas também utilizam dados quantitativos, mas estudos 
com abordagens qualitativas também prosperaram, muitas 
vezes conjugando os dois métodos.
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Vale destacar que as pesquisas empíricas no campo da 
Sociologia tiveram grande impulso com o desenvolvimento 
computacional verificado na segunda metade do século XX, 
o que viabilizou a aplicação de modelos estatísticos em gran-
des bases de dados. Na área da educação, a partir dos anos 
1990 o desenvolvimento de modelos estatísticos apropriados 
para análise de dados com estrutura hierárquica – tipica-
mente alunos agrupados em escolas –, a conhecida modela-
gem multinível, foi fundamental para pesquisas sobre efeito 
dos estabelecimentos de ensino (Lee, 2008; Willms, 1992). 
Em termos analíticos, com esses modelos “começamos a 
ver as ações dos indivíduos como mediadas pelas ações dos 
outros com os quais eles estão em contato e pelas institui-
ções às quais eles pertencem” (Goldstein, 2001, p. 96).

No Brasil, não foi diferente. A produção de dados sobre 
resultados educacionais – rendimento e desempenho esco-
lar – avançou a partir dos anos 1990, após a Constituição de 
1988 e a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1996) como evidências de garantia do direito 
constitucional à educação (Soares, 2016).

Convém mencionar, entretanto, que a tradição da pro-
dução de dados estatísticos sobre educação é anterior. Parte 
importante da pesquisa em sociologia da educação e áreas 
correlatas – como a demografia e a economia educacional –  
se desenvolveu graças à existência de dados públicos popu-
lacionais e escolares sobre a educação formal da população. 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é 
responsável pelo Censo Demográfico e Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio (Pnad), que descrevem o acesso 
à educação formal, a alfabetização e o alcance educacional 
da população (Ferraro, 2002; Valle Silva e Hasenbalg, 2000; 
Valle Silva e Souza, 1986).

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
“Anísio Teixeira” (Inep) é responsável pelas pesquisas rea-
lizadas nos estabelecimentos escolares, como o Censo da 
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Educação Básica, o Censo da Ensino Superior – levantamen-
tos sobre matrículas, pessoal docente e infraestrutura dos 
estabelecimentos de ensino. Essas pesquisas também produ-
zem os dados do rendimento escolar (aprovação, reprovação 
e abandono) e o fluxo escolar, que são fundamentais para o 
acompanhamento da trajetória educacional das coortes que 
ingressam nos sistemas de ensino (Klein, 2003).

O Inep também é o responsável pelas pesquisas de ava-
liação educacional de base nacional como as que compõem 
o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), o Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem), e o Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (Enade). Além disso,  
o Inep coordena a participação do Brasil em avaliações 
comparativas internacionais, como o programa de avalia-
ção de estudantes de 15 anos, mais conhecido por sua sigla 
internacional: PISA, e estudos regionais na América Latina  
(Alves e Franco, 2008).

O IBGE e o Inep produzem dados ricos, sistemáticos e de 
qualidade que possibilitam investigar as relações entre esco-
laridade e desigualdades sociais, raciais, mobilidade social 
ou ocupacional (Valle Silva e Hasenbalg, 2000). As pesqui-
sas sobre efeito escola, assim como no cenário internacional, 
se desenvolveram posteriormente, trazendo contribuições 
importantes para a análise do contexto escolar, desigualda-
des entre escolas e sistemas de ensino e fatores associados aos 
resultados educacionais (Alves e Franco, 2008).

Neste texto, mostrarei exemplos da potencialidade dos 
dados produzidos pelo Inep, especificamente os dados da 
Prova Brasil – avaliação em larga escala de escolas públi-
cas de ensino fundamental que faz parte do Saeb – para o 
estudo das desigualdades educacionais. O primeiro estudo 
caracteriza as desigualdades de resultados escolares das esco-
las públicas brasileiras segundo grupos sociais. O segundo 
apresenta evidências sobre as condições da oferta educativa 
nas escolas públicas e a relação com o efeito das escolas.
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Evolução das desigualdades de aprendizado no ensino 
fundamental público: hiato entre grupos sociais de  
2007 a 2017

Em uma pesquisa com dados da Prova Brasil de 2005  
a 2013, observamos dois fenômenos importantes sobre a evo-
lução do desempenho escolar (Alves, Soares e Xavier, 2016).  
Primeiro, mostramos que o aprendizado dos alunos das 
escolas públicas de ensino fundamental melhorou substan-
cialmente nesse período; e segundo, revelamos que apesar 
do avanço médio, as diferenças entre grupos de alunos dis-
criminados por gênero, raça/cor e nível socioeconômico 
(NSE) aumentaram. Ao que parece, os investimentos para 
a melhoria da educação pública, que cresceram no país a 
partir de 2003 (Cavalcanti e Oliveira, 2019), contribuíram 
para elevar a média educacional de uma forma geral, mas a 
melhoria não beneficiou igualmente os grupos sociais.

Os dados analisados nesse trabalho são anteriores ao 
período de crise política do país, sobretudo após as eleições 
de 2014, que afetou a economia e a sociedade de forma geral. 
Isso nos levou a interrogar se a nova conjuntura teria afetado a 
qualidade da educação. Especificamente, será que as tendên-
cias de melhoria do desempenho escolar no ensino fundamen-
tal verificadas até 2013 se mantiveram no período seguinte?  
As desigualdades entre grupos sociais continuaram a crescer ou 
teriam atenuado? Para responder a essas questões, as análises do 
artigo foram atualizadas especialmente para esta comunicação, 
acrescentando os dados mais recentes da Prova Brasil referen-
tes aos anos de 2015 e 2017. Uma análise mais detida da série 
histórica da Prova Brasil foi realizada por Alves e Ferrão (2019).

Faço aqui um parêntese para os leitores que não conhe-
cem detalhes técnicos dessas avaliações. Podemos comparar a 
evolução do aprendizado entre edições da Prova Brasil graças à 
metodologia empregada nesse tipo de avaliação. O aprendizado 
mensurado na Prova Brasil refere às proficiências dos alunos em 
leitura e Matemática, estimadas por meio da Teoria da Resposta 
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ao Item (TRI) (Hambleton, 1993). A TRI permite a comparação 
dos resultados obtidos entre as séries avaliadas (quinto e nono 
ano do ensino fundamental) e entre as edições da Prova Brasil 
(de 2005 a 2017) e também da Prova Brasil com o Saeb – ava-
liação que inclui escolas privadas. Em outros termos, a escala 
de proficiência forma um continuum com valores de 0 a 500,  
e tipicamente os alunos avaliados da primeira etapa do ensino 
fundamental apresentam proficiências médias mais baixas na 
escala e os alunos da etapa final médias mais altas. Na com-
paração entre edições da Prova Brasil, se houve aumento da 
média, isso pode ser atribuído a uma melhora na qualidade do 
ensino ou do aprendizado, e não ao fato de o teste, por exemplo,  
ter sido mais fácil. Uma eventual piora nas médias pode ser inter-
pretada como problema na qualidade do ensino/aprendizado 
e não pelo fato de os testes terem sido mais difíceis.

Neste artigo, apresentamos a evolução das médias dos 
resultados gerais e por grupos de alunos de 2007 a 2017, ou seja, 
por 10 anos de Prova Brasil. Nos gráficos 1 e 2 apresentamos os 
resultados gerais, isto é, as médias das proficiência dos alunos 
das escolas públicas de ensino fundamental. Observem que as 
médias do nono ano são mais altas (linha verde) porque, como 
explicado, a escala é a mesma. Tipicamente os alunos do final 
do ensino fundamental apresentam médias mais altas no inter-
valo da escala. Isso é uma evidência do aprendizado acumulado 
de uma etapa a outra. Nesses gráficos, o que importa é observar 
as tendências, que são crescentes, tanto em leitura quanto em 
Matemática, em todo o período. Mas as linhas de tendências 
para Matemática sempre estão mais suaves e, de 2015 para 
2017, houve uma desaceleração do crescimento das médias;  
as linhas estão menos inclinadas, sobretudo no nono ano.

Os próximos resultados destacam o hiato do aprendi-
zado segundo gênero, raça/cor e NSE dos alunos. Os acha-
dos são consistentes com os estudos sociológicos em relação 
ao peso das variáveis de origem no desempenho dos alu-
nos e confirmam os padrões de desigualdades educacionais 
conhecidos da literatura.
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Gráfico 1 
Evolução do aprendizado em leitura nas  

escolas públicas de ensino fundamental: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.

Gráfico 2
Evolução do aprendizado em matemática nas  

escolas públicas de ensino fundamental: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.
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No Gráfico 3 estão as tendências de aprendizado em lei-
tura no quinto ano, segundo a variável sexo; e, no Gráfico 4,  
o mesmo para o nono ano. Observem que há um hiato 
persistente entre alunas e alunos desde os anos iniciais do 
ensino fundamental. Os meninos estão sistematicamente 
em desvantagem em leitura, a diferença varia de 10 pontos,  
em 2007, a 12,7 pontos, em 2015. Em Matemática, ocorre o 
contrário: os meninos têm médias mais altas, mas nesse caso, 
o hiato cresce muito de uma etapa para outra. No quinto 
ano (Gráfico 5), a diferença no aprendizado em Matemática 
a favor dos meninos é muito pequena – varia de 1 ponto, em 
2007, a 2,7, em 2011. Por isso, as linhas estão quase sobre-
postas. Mas, no nono ano, as médias dos meninos superam 
as das meninas; a menor diferença foi observada em 2013, 
5,1 pontos e a maior em 2009, 9,6 pontos.

A literatura educacional possui inúmeras evidências que 
corroboram os nossos achados, com múltiplas explicações 
(Buchmann, Diprete e McDaniel, 2008). Uma hipótese, para 
o caso brasileiro, é a enorme seletividade escolar, devido às 
altas taxas de reprovação e abandono ou evasão, que afeta 
mais os meninos que as meninas (Alves e Ferrão, 2019; Alves 
e Soares, 2019). Os alunos que permanecem até o nono ano 
são mais selecionados do que as alunas, o que favorece o 
aprendizado desse grupo em uma área de conhecimento 
que, no processo de socialização, tanto na família como na 
escola, está mais associada a habilidades masculinas.
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Gráfico 3
Evolução do aprendizado em leitura no 5º ano do  

ensino fundamental por gênero: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.

Gráfico 4
Evolução do aprendizado em leitura no 9º ano do  

ensino fundamental por gênero: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.
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Gráfico 5
Evolução do aprendizado em matemática no 5º ano  

do ensino fundamental por gênero: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.

Gráfico 6
Evolução do aprendizado em matemática no 9º ano  

do ensino fundamental por gênero: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.
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Os próximos resultados destacam o hiato de aprendi-
zado somente no quinto ano em matemática. O Gráfico 7 
apresenta o hiato por raça/cor. As diferenças são bem ele-
vadas, há uma hierarquia nas médias dos alunos brancos, 
pretos e pardos, sendo que as diferenças entre brancos e 
pretos são enormes e crescentes. Em 2007, o hiato era de 
16,7 pontos e, em 2017, cresceu para 27,5 pontos. Essa dife-
rença equivale a mais de um ano de escolaridade na escala 
da Prova Brasil. Socialmente, é preocupante que esse padrão 
de desigualdade cresça em vez de diminuir, sendo que,  
em 2017, o desempenho dos alunos pretos declinou, ao con-
trário dos outros grupos.

O Gráfico 8 mostra o hiato por faixa do NSE dos alunos. 
Este foi calculado pela síntese de itens respondidos pelos 
alunos nos questionários contextuais nas avaliações edu-
cacionais da educação básica realizadas pelo Inep, empre-
gando metodologia descrita por Alves, Soares e Xavier 
(2014). Para esta análise, a escala do NSE, originalmente 
contínua, foi seccionada em quintis. Notem que as linhas 
de todos os grupos têm inclinação ascendente, o que indica 
que estão melhorando o aprendizado em Matemática.  
Mas o gráfico mostra o maior hiato dentre todas as variáveis, 
as linhas estão mais próximas em 2007 e vão se afastando a 
cada edição a Prova Brasil. Isso significa que os alunos com 
NSE mais alto estão aprendendo muito mais do que aqueles 
com NSE mais baixo. Em 2007, a diferença entre o 1º e o 5º 
quintil (os 20% com NSE mais alto e os 20% com NSE mais 
baixo) era de 20,9 pontos. Em 2017, a diferença chegou a 
38,3 pontos. O ápice foi em 2013, quando essa diferença 
atingiu 42 pontos, que equivale a dois anos de escolaridade. 
É como se o aprendizado do aluno com NSE mais baixo 
fosse compatível com o de um aluno do terceiro ano.
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Gráfico 7
Evolução do aprendizado em matemática no 5º ano  
do ensino fundamental por raça/cor: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.

Gráfico 8
Evolução do aprendizado em matemática no 5º ano  

do ensino fundamental por NSE: 2007 a 2017

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.
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Até este ponto, analisamos as trajetórias das médias de 
aprendizado por grupo de origem social. Quando todas 
essas variáveis são examinadas simultaneamente, as diferen-
ças ficam muito mais acirradas. Para ilustrar essa questão 
mais complexa, estudamos o hiato por grupos definidos por 
múltiplas características. Agrupamos três variáveis e algu-
mas categorias: sexo (masculino e feminino); cor (branco e 
preto); NSE (1º quintil e 5º quintil). No Gráfico 9 estão os 
resultados dos alunos definidos por cor e sexo entre aque-
les que estão no 1º quintil da variável NSE (mais baixo).  
No Gráfico 10 estão os mesmos grupos de cor e sexo, 
variando o NSE que corresponde ao quintil mais alto.  
Os dois gráficos estão na mesma escala.

O que chama atenção é que, ao variar o NSE do mais 
baixo para o mais alto, os alunos brancos (meninas ou meni-
nos) se destacam. Se o exercício é feito para o lado contrá-
rio, os grupos se confundem. Isso indica que, na situação de 
mais pobreza, há um círculo vicioso no qual os resultados 
educacionais são ruins para todos os grupos sem distinção. 
Quando o cenário socioeconômico melhora, observa-se 
um círculo virtuoso favorável aos alunos brancos (meninos 
ou meninas), que apresentam resultados muito superiores 
aos dos alunos pretos na mesma condição socioeconômica.  
Ou seja, para os alunos pretos não basta melhorar a condi-
ção de vida para que o desempenho escolar seja equiparado 
ao do aluno branco. Este resultado corrobora achados ante-
riores sobre a dificuldade de as escolas equalizarem diferen-
ças raciais sem políticas para o enfrentamento dessas desi-
gualdades (Soares e Alves, 2003).
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Gráfico 9
Evolução do aprendizado em Matemática no 5º ano do  

ensino fundamental por grupos múltiplos: 2007 a 2017 (1º quintil)

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.

Gráfico 10
Evolução do aprendizado em Matemática no 5º ano do  

ensino fundamental por grupos múltiplos: 2007 a 2017 (5º quintil)

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil/Inep.
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Efeito escola e exclusão intraescolar: desigualdades 
de oportunidades educacionais nas escolas públicas de 
ensino fundamental

Em “Os excluídos do interior” os sociólogos Bourdieu e 
Champagne (2001) argumentam que um dos efeitos para-
doxais da democratização da educação é a desvalorização 
dos níveis escolares à medida que a expansão dava acesso 
a grupos sociais que antes estavam excluídos. Referindo-se 
à França, os autores argumentam que “não bastava ter 
acesso ao ensino secundário para ter êxito nele, ou ter êxito 
no ensino secundário para ter acesso às posições sociais 
que podiam ser alcançadas com os certificados escolares” 
(Bourdieu; Champagne, 2001, p. 220).

No Brasil, a expansão ainda não conseguiu universali-
zar nem mesmo toda a educação básica, que compreende 
a educação infantil, o ensino fundamental e médio. Apenas 
o ensino fundamental está próximo à universalização,  
com 98% das crianças e jovens dos 6 aos 14 anos matricula-
das. Isso não significa que esses alunos estão em adequação 
idade-série, uma vez que 24% dos jovens de 16 anos não con-
cluíram o ensino fundamental porque têm trajetória escolar 
com intercorrências (reprovação e/ou abandono), e muitas 
não aprendem o que se espera em cada etapa escolar.1

Para descrever esse problema no Brasil, Soares e colabo-
radores utilizaram o termo exclusão intraescolar, que carac-
teriza a situação do aluno matriculado em uma escola, mas 
que não aprende as competências em leitura e Matemática 
de maneira compatível com a etapa de ensino em que 
se encontra (Unesco, 2012). Os autores descreveram o 
aprendizado segundo níveis, em vez de médias, atribuindo 
um sentido normativo à escala de proficiência, a saber:  

1   Os dados são produzidos pelo IBGE e Inep, mas os indicadores educacionais 
de rendimento são mais facilmente consultados no site do Observatório do PNE 
(http://www.observatoriodopne.org.br) e os indicadores de aprendizado no site 
do QEdu (http://www.observatoriodopne.org.br).

http://www.observatoriodopne.org.br/
http://www.observatoriodopne.org.br/
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nível abaixo do básico, nível básico, nível proficiente e nível 
adequado. Os alunos no nível abaixo do básico são aqueles 
em situação de exclusão escolar.

Essa interpretação da escala de proficiência segundo 
níveis foi aplicada aos dados da Prova Brasil (Alves e Xavier, 
2016; Soares, Alves e Xavier, 2016; Unesco, 2017) para anali-
sar o efeito dos estabelecimentos de ensino e a relação deste 
com indicadores escolares de eficácia. A abordagem meto-
dológica consistiu: (1) na estimação dos efeitos das escolas 
brasileiras; e (2) na análise descritiva da relação desses efei-
tos com fatores associados às escolas.

O efeito escola é “o efeito característico de determi-
nado estabelecimento de ensino, o ‘valor agregado’ pelo 
estabelecimento frequentado” (Bressoux, 2011, p. 257). 
É um medida do quanto a escola é capaz de elevar o nível 
médio dos alunos, levando-se em conta suas diferença 
de origem social ou aquelas anteriores ao ingresso na 
escola. Nesse estudo, adaptamos essa noção para estimar 
o efeito das escolas em relação aos níveis de aprendizado  
(Soares, Alves e Xavier, 2016), obtendo dois tipos de efeito 
das escolas: efeito 1, que consiste na capacidade da escola em 
diminuir as chances de seus alunos estarem em situação de 
exclusão (nível abaixo do básico); e efeito 2, que é a capaci-
dade da escola em aumentar as chances de seus alunos esta-
rem em situação de adequação (nível adequado/avançado).

Os efeitos das escolas foram estimados por meio do 
ajuste de modelos de regressão hierárquica multinomial, 
nos quais a variável resposta, a proficiência dos alunos, foi 
seccionada em três classes: abaixo do básico, básico (catego-
ria de referência) e adequado (soma do proficiente e avan-
çado). Como variáveis de controle, foram incluídas aquelas 
relacionadas às características de origem social e trajetória 
escolar do aluno (sexo, atraso escolar, cor/raça, NSE do 
aluno e série escolar) e uma variável de controle contextual 
da escola (NSE médio da escola).
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Os fatores escolares foram obtidos por meio da síntese 
de itens dos questionários contextuais da Prova Brasil res-
pondidos pelo diretor e pelos professores, além de um ins-
trumento sobre as escolas. Mais detalhes podem ser consul-
tados em Unesco (2017).

A análise mostrou que a maioria dos fatores escolares 
tem associação linear com os desfechos de interesse deste 
estudo, isto é, a redução das chances de exclusão escolar 
e o aumento das chances de adequação do aprendizado. 
Como exemplos dos resultados obtidos, descrevemos a rela-
ção entre os dois tipos de efeitos das escolas com os fato-
res: liderança administrativa, gestão participativa, coesão da 
equipe pedagógica e equipamentos da escola.

O fator liderança administrava reúne itens que mensu-
ram a capacidade do diretor de garantir recursos financei-
ros para o funcionamento e a manutenção da escola, assim 
como a atenção em relação aos problemas administrativos.  
A gestão participativa se refere às instâncias e processos parti-
cipativos que envolvem a direção, os professores, os alunos e a 
comunidade externa à escola. A coesão da equipe pedagógica 
é resultado da síntese de itens sobre o modo de trabalho e 
a convivência entre diretores e demais membros da equipe 
pedagógica, como a troca de ideias e compartilhamento 
de ações pedagógica. O fator equipamento reúne informa-
ções sobre a existência na escola de computadores, internet,  
aparelhos de audiovisual e outros para fins pedagógicos.

A associação desses fatores com as medidas de efeito 
escola tipo 1 e tipo 2, e por área de conhecimento, estão 
nos gráficos 11 a 14. Os fatores, originalmente em escala de 
desvios-padrão, foram seccionados em quartis. Observamos 
nos gráficos as médias dos efeitos tipo 1 e tipo 2 segundo os 
quartis dos fatores. Notem que a associação é sempre posi-
tiva nos quatro gráficos.

Por exemplo, no Gráfico 11, observamos as médias do 
efeito tipo 1 (barra azul) e efeito tipo 2 (barra vermelha)  
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por quartil do fator liderança administrativa para leitura 
(metade esquerda do gráfico) e Matemática (metade 
direita). Observem que as barras, tanto para o efeito tipo 1, 
quanto para o tipo 2, estão com valores negativos nos dois 
primeiros quartis. Nos quartis 3 e 4, as barras apresentam 
valores positivos, sendo o maior valor exatamente do quartil 
mais alto. Isso significa que nas escolas em que a liderança 
administrativa é mais eficaz, os alunos têm menos chances 
de estar em situação de exclusão escolar (efeito tipo 1)  
e mais chances de ter aprendizado adequado (efeito tipo 2).

No fator gestão participativa (Gráfico 12), apenas no 
primeiro quartil os efeitos têm escores negativos. Ou seja, 
um pequeno aumento no nível de participação dos sujeitos 
escolares está associado à redução da exclusão intraesco-
lar (efeito tipo 1) e aumento nas chances de aprendizado 
adequado (efeito tipo 2). O mesmo padrão linear pode ser 
observado nos outros dois gráficos.

De forma geral, os resultados oferecem evidências de 
que as condições da oferta educativa – um direito que deve-
ria estar garantido igualmente para todos – potencializam 
as chances de os alunos terem os resultados educacionais 
desejados nas escolas. Vale registrar que essas associações 
foram descritas a partir de resultados obtidos em modelos 
estatísticos multivariados, que incluiu controle de caraterís-
ticas do aluno e da escola. Se esse controle não fosse feito, 
as associações seriam muito mais fortes.
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Gráfico 11
Relação entre os efeitos tipos 1 e 2 com o fator liderança administrativa

Gráfico 12
Relação entre os efeitos tipos 1 e 2 com o fator gestão participativa
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Gráfico 13
Relação entre os efeitos tipos 1 e 2 com o fator coesão da equipe pedagógica

Gráfico 14 
Relação entre os efeitos tipos 1 e 2 com o fator equipamentos

Fonte: Unesco (2017).
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Considerações finais
Os estudos com dados quantitativos aumentaram subs-

tancialmente nosso conhecimento sobre os mecanismos 
estruturais que caracterizam as desigualdades educacio-
nais e contribuíram para o fortalecimento da sociologia da 
educação. O conhecimento produzido nesse campo pode 
contribuir para mudar ou manter as formas de escolari-
zação em cada tempo e lugar. Nas palavras de Bourdieu 
(1982, p. 35), “o que deve ser feito quando se enuncia uma 
lei social anteriormente ignorada [?] […] ela pode se tor-
nar um objeto de luta: luta para conservar, conservando as 
condições de funcionamento da lei; luta para transformar, 
modificando estas condições”. O paradigma da reprodu-
ção, do qual esse autor é uma das principais referências, 
não poderia ter sido demonstrado empiricamente sem as 
estatísticas da demografia educacional.

A sociologia da educação tem grande potencial para 
informar as políticas educacionais, que são fundamentais para 
reduzir diferenças educacionais. As cotas nas universidades, 
o Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) 
criado para reduzir as desigualdades entre sistemas de ensino, 
as definições curriculares e a noção de “conhecimento pode-
roso”, introduzida por Young (2007) como ferramenta para 
redução das desigualdades, são exemplos de políticas públi-
cas informadas pela sociologia da educação.

Apesar desses avanços, as teorias do campo têm tido 
menos sucesso em oferecer explicações que orientem 
ações para reduzir as desigualdades no nível das escolas. 
Nossos achados sugerem que as desigualdades não serão 
vencidas sem intervenções pedagógicas das escolas, sem 
que elas ampliem as oportunidades educacionais dos 
alunos em desvantagem com melhorias das condições  
de escolarização.

As evidências empíricas, com os dados das avaliações edu-
cacionais, indicam algumas pistas sobre isso. Os resultados 
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permitem fazer uma avaliação mais cuidadosa de práticas e 
situações que possibilitam às escolas melhorarem a capaci-
dade de produzir efeitos desejáveis de promoção da inclusão 
educacional. Em nosso programa de pesquisas, desenvol-
vemos novos estudos com dados do Inep, caracterizamos a 
infraestrutura das escolas públicas, descrevemos a complexi-
dade desse insumo e a sua relação com diferenças regionais, 
locais e resultados educacionais (Alves, Soares, 2013; Alves, 
Xavier, 2018; Alves, Xavier, Cunha, 2019; Alves, Xavier, Paula, 
2019; Soares, Alves, Xavier, 2016; Unesco, 2019).

Reconhecemos que resultados obtidos em estudos que 
não são experimentais devem ser interpretados com par-
cimônia. Um caminho a ser trilhado sugere aprofundar o 
conhecimento necessário para intervenções, realizar pes-
quisas interdisciplinares que lidam com as múltiplas dimen-
sões da desigualdade. Também podem ser interessantes 
as pesquisas com métodos mistos, cujos achados podem 
produzir conhecimento generalizável e, ao mesmo tempo, 
uma visão mais profunda sobre os mecanismos sociais sutis 
e muitas vezes invisíveis que moldam experiências vividas 
no contexto escolar.
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CARACTERIZAÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS COM 
DADOS PÚBLICOS: DESAFIOS PARA CONCEITUAÇÃO  
E OPERACIONALIZAÇÃO EMPÍRICA

MARIA TERESA GONZAGA ALVES
Resumo: Este artigo discute a importância dos dados públicos 
no campo da sociologia da educação. As desigualdades de 
acesso à educação formal, trajetórias e resultados educacio-
nais por origem social, grupos raciais, gênero e condições 
das escolas, por exemplo, não poderiam ser medidas na 
população se não houvesse dados em larga escala produ-
zidos por órgãos públicos. No Brasil, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” 
(Inep) são agências estatais fundamentais para a produção 
de conhecimento científico em campo. São apresentados 
alguns resultados de pesquisas realizadas com dados do 
Inep: o primeiro descreve as desigualdades de resultados 
escolares das escolas públicas brasileiras, de acordo grupos 
sociais de 2007 a 2017; e o segundo mostra evidências sobre 
as oportunidades educacionais nas escolas públicas e a rela-
ção com os efeitos da escola.

Palavras-chave: Dados Públicos; Desigualdades Educacionais; 
Efeito Escola; Eficácia Escolar.

CHARACTERIZATION OF EDUCATIONAL INEQUALITIES WITH 
PUBLIC DATA: CHALLENGES FOR CONCEPTUALIZATION AND 
EMPIRICAL OPERATIONALIZATION
Abstract: This paper discusses the importance of public data in the field 
of Sociology of Education. Inequalities in access to formal education, 
educational trajectories and outcomes by social background, racial 
groups, gender, and school conditions, for example, could not be 
measured in the population without large-scale data produced by 
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public agencies. In Brazil, the Brazilian Institute of Geography 
and Statistics (IBGE) and the National Institute for Educational 
Studies and Research “Anísio Teixeira” (Inep) are key state agencies 
for the production of scientific knowledge in the field. Some findings 
of research conducted with data from Inep are presented: The first 
describes the inequalities of school outcomes of Brazilian public 
schools according to social groups from 2007 to 2017; the second 
shows evidence about the educational opportunities in public schools 
and the relationship with the school effects.

Keywords: Public Data; Educational Inequalities; School Effect; 
School Effectiveness.
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